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HABEAS CORPUS.

DELITO DE TÓXICOS (ARTIGO 33, DA LEI Nº 11.343/06).

Depreende-se dos documentos digitalizados que a Delegacia de Polícia Federal do Chuí, a partir de investigações levadas a efeito na denominada operação “Anjos da Praia”, representou pela busca e apreensão, prisão preventiva/temporária, condução coercitiva, seqüestro e indisponibilidades de bens dos pacientes e de outro investigado, bem como pela quebra do sigilo de dado contidos nos bens apreendidos, com expressa autorização de acesso ao conteúdo dos documentos, anotações, telefones celulares e mídias apreendidas, com o intuito de identificar os contatos dos investigados e comprovação de suas atividades lícitas.  

Em prosseguimento, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva dos pacientes e do investigado E. A. C., assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão e de condução coercitiva de outros investigados. A magistrada de piso sublinhou a gravidade do delito em tese praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
Cumprido os mandados, foi apreendido em poder do investigado K. (três) gramas de substância entorpecente, aparentando ser maconha, o que deu origem ao Termo Circunstanciado N.º 0002/2017-4 – DPF/CHI/RS.

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Delegacia de Polícia Federal no Chuí, iniciada ainda no ano de 2016, que apurou a possível prática dos crimes de tráfico de drogas e delitos correlatos, por organização criminosa com atuação naquela região da fronteira Sul. A suposta empreitada criminosa envolvia, naquele momento, o transporte de uma carga de 400 KG (quatrocentos quilos) de maconha em direção ao Uruguai, utilizando as cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí como entrepostos para a inserção e distribuição dos entorpecentes no país vizinho. Havia informação, ainda, que a mesma estrutura criminosa seria utilizada para “importar” armas de origem uruguaia e espanhola no território brasileiro.  

Desde então, segundo consta no Ofício n.º 0148/2017 – IPL 030/2017-4 DPF/CHI/RS, foram apreendidas diversas cargas dos entorpecentes cocaína e maconha, por meio de diferentes prisões em flagrante nas circunscrições do Chuí, Jaguarão, Rio Grande, Pelotas, Santa Maria e dentro do próprio Uruguai.  As prisões ao longo da investigação, contudo, ficaram restritas aos transportadores da carga e seus batedores.

Diante disso, já no ano em curso, a autoridade policial representou pela interceptação de ramais telefônicos, iniciando a nominada “Operação Anjos da Praia”, a qual foi deferida pela magistrada de origem. Paralelamente, foram analisadas mensagens encaminhadas  entre os criminosos pelo aplicativo “whatsapp”, extraídas dos celulares apreendidos com suas prisões em flagrante.

Concluiu a autoridade policial, então, que a Organização Criminosa é centrada na pessoa de E. A. C., vulgarmente conhecido como “Parente”, o qual figuraria como um dos chefes do tráfico de drogas local em Santa Vitória do Palmar e desempenharia a função de importante elo com facções criminosas de Porte Alegre. A investigações identificou, ainda, alguns suspeitos subordinados a “Parente”, que alternativamente auxiliavam diretamente em suas ações de traficância ou faziam proveito dos lucros escusos obtidos com ela, dissimulando-os em provável conduta criminosa de lavagem de capitais. Entre esses suspeitos, figurariam os ora pacientes. Do relatório policial, retiro:    (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade dos pacientes, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia que, ao longo de aproximadamente 09 meses, apreendeu 650 Kg de cocaína e 70 Kg de maconha, consoante se verifica de notícia veiculada recentemente no portal g1.globo.com. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade dos pacientes, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. 
Lado outro, diferentemente do que procura fazer crer a defesa, o fundamento da prisão do paciente K. (a impetrante faz referência, equivocadamente, ao paciente R.) não deriva do suposto cometimento do delito tipificado no artigo 28 da Lei de Drogas, mas sim do seu envolvimento em Organização Criminosa voltada para a prática do crime de tráfico de drogas, sendo que a apreensão de três gramas de maconha em seu poder e a confecção do respectivo Termo Circunstanciado trata-se de mera conseqüência do cumprimento do mandado de busca e apreensão. A decretação da prisão preventiva, é bom que se diga, subsistiria independentemente da apreensão de qualquer substância entorpecente em poder do investigado, uma vez que lastreada em indícios que precederam o cumprimento do mandado de busca e apreensão. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Victor Luiz Barcellos Lima e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 14 de setembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de K. R. A. e R. B. C., apontando como autoridade coatora o juízo da 3ª Vara da Comarca de Santa Vitória do Palmar.
Narra a impetrante que os pacientes foram presos em 09AGO2017 (K.) e 10AGO2017 (R.), pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas. Sustenta que não estão presentes os requisitos necessários para a decretação e manutenção da prisão preventiva e que a decisão impugnada é desprovida de fundamentação idônea. Afirma que os pacientes apresentam condições pessoais favoráveis – primários e residência fixa. Destaca que o paciente “R.” foi indiciado pelo cometimento do delito do artigo 28 da Lei de Drogas.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com a imediata expedição de alvará de soltura. Alternativamente, postula a substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo do conhecimento e denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Depreende-se dos documentos digitalizados que a Delegacia de Polícia Federal do Chuí, a partir de investigações levadas a efeito na denominada operação “Anjos da Praia”, representou pela busca e apreensão, prisão preventiva/temporária, condução coercitiva, seqüestro e indisponibilidades de bens dos pacientes e de outro investigado, bem como pela quebra do sigilo de dado contidos nos bens apreendidos, com expressa autorização de acesso ao conteúdo dos documentos, anotações, telefones celulares e mídias apreendidas, com o intuito de identificar os contatos dos investigados e comprovação de suas atividades lícitas.  

Em prosseguimento, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva dos pacientes e do investigado E. A. C., assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão e de condução coercitiva de outros investigados. A magistrada de piso sublinhou a gravidade do delito em tese praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. Da r. decisão, na parte que interessa, retiro: 

“(...)

A prisão preventiva é medida extrema a ser adotada quando presentes os requisitos estabelecidos no art. 312 do CPP, quais sejam, garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

A segregação é cabível para prevenir a reprodução de outros fatos criminosos, mostrando-se necessária á garantia da ordem pública como meio de assegurar a prestação jurisdicional e a própria credibilidade da justiça e, consequentemente, atender aos anseios aclamados pela sociedade. Além disso, os delitos de tráfico de drogas, organização criminosa, lavagem de capitais, porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e tráfico de armas são todos crimes dolosos puníveis com  a pena de reclusão superior a 04 anos.

No caso, estão preenchidas as exigências legais. A investigação policial não deixou dúvidas quanto á existência dos crimes, diante das conversas interceptadas entre os investigados, bem como fortes são os indícios de autoria e da ativa participação dos representados na organização criminosa.

A investigação policial indicou o representado E. A. C. como peça chave da organização criminosa, sendo responsável pela aquisição de drogas, possuindo uma rede criminosa própria para a promoção de tráfico de drogas nesta cidade. As interceptações realizadas, mencionadas às fls. 16/17, demonstram o envolvimento do representado com o tráfico de drogas, bem como sua posição gerencial dentro da estrutura hierárquica dessa organização. Da mesma forma há fortes indícios do envolvimento do investigado E. no comércio de armas. 

Quanto ao investigado R. B. C., foi identificado pela investigação policial como um dos principais auxiliares de E. nas ações de traficância de armas e drogas, conforme se verifica nas transcrições dos diálogos mantidos pelos investigados à fl. 20.

Em relação ao investigado K., foi identificado como um dos traficantes mais próximos a E. (Parente), de alta letalidade e que promove ativamente o tráfico de drogas local em Santa Vitória do Palmar.

Identificado, ainda, como participante nas mortes decorrentes da guerra pelo domínio do tráfico de drogas travada nesta cidade, conforme diálogos mantidos pelos investigados à fl. 21. Assim, sem prejuízo de outros ilícitos – como tráfico e porte ilegal de arma de fogo, ou até mesmo homicídio -, verifica-se, desde já, os fortes elementos indiciários de prova sobre a materialidade e autoria dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas promovido por K..

Desse modo, tenho que o conjunto de elementos até então coligados conduzem ao deferimento da segregação para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal, bem como para a aplicação da lei penal, amparados pelo decreto preventivo.

Por todo o exposto, acolhendo o pedido da Autoridade Policial DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos investigados E. A. C., K. R. A. e R. B. C., eis que presentes os requisitos autorizadores da segregação cautelar previstos no artigo 312 do CPP, quais sejam, conveniência da instrução criminal, garantia da aplicação da lei penal e da ordem pública.

(...).”

Cumprido os mandados, foi apreendido em poder do investigado K. 3 (três) gramas de substância entorpecente, aparentando ser maconha, o que deu origem ao Termo Circunstanciado N.º 0002/2017-4 – DPF/CHI/RS.

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Delegacia de Polícia Federal no Chuí, iniciada ainda no ano de 2016, que apurou a possível prática dos crimes de tráfico de drogas e delitos correlatos, por organização criminosa com atuação naquela região da fronteira Sul. A suposta empreitada criminosa envolvia, naquele momento, o transporte de uma carga de 400 KG (quatrocentos quilos) de maconha em direção ao Uruguai, utilizando as cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí como entrepostos para a inserção e distribuição dos entorpecentes no país vizinho. Havia informação, ainda, que a mesma estrutura criminosa seria utilizada para “importar” armas de origem uruguaia e espanhola no território brasileiro.  

Desde então, segundo consta no Ofício n.º 0148/2017 – IPL 030/2017-4 DPF/CHI/RS, foram apreendidas diversas cargas dos entorpecentes cocaína e maconha, por meio de diferentes prisões em flagrante nas circunscrições do Chuí, Jaguarão, Rio Grande, Pelotas, Santa Maria e dentro do próprio Uruguai.  As prisões ao longo da investigação, contudo, ficaram restritas aos transportadores da carga e seus batedores.

Diante disso, já no ano em curso, a autoridade policial representou pela interceptação de ramais telefônicos, iniciando a nominada “Operação Anjos da Praia”, a qual foi deferida pela magistrada de origem. Paralelamente, foram analisadas mensagens encaminhadas  entre os criminosos pelo aplicativo “whatsapp”, extraídas dos celulares apreendidos com suas prisões em flagrante.

Concluiu a autoridade policial, então, que a Organização Criminosa é centrada na pessoa de E. A. C., vulgarmente conhecido como “Parente”, o qual figuraria como um dos chefes do tráfico de drogas local em Santa Vitória do Palmar e desempenharia a função de importante elo com facções criminosas de Porto Alegre. A investigação identificou, ainda, alguns suspeitos subordinados a “Parente”, que alternativamente auxiliavam diretamente em suas ações de traficância ou faziam proveito dos lucros escusos obtidos com ela, dissimulando-os em provável conduta criminosa de lavagem de capitais. Entre esses suspeitos, figurariam os ora pacientes. Do relatório policial, retiro:    

“(...)

3.2 – R. B. C. – vulgo RAVA

Foi identificado como um dos principais comparsas de PARENTE, auxiliando ações de traficância de armas e drogas, sem prejuízo do apoio material prestado a traficantes locais, como K. (vulgo Boca ou Patrão). Em diálogo interceptado no dia 29/03/2017, foi possível identificar que dividiu o proveito de uma negociação do tráfico com PARENTE:

RAVA: Ho

PARENTE: Ho 

RAVA: olha o WHATS aí mano, tamo pobre?

PARENTE: Tá mano mais, tá ruim a net aqui mano não carrega quer que eu faça o que? 

RAVA: Fostes lá?

PARENTE: Fui, tem DOIS MIL aqui. 

RAVA: Quanto?

PARENTE: DOIS 

RAVA: Ele só deu isso?

PARENTE: Só. 

RAVA: Meu Deus mano

PARENTE: Vê ai e manda no WHATS aí 

RAVA: Fala no WHATS QUE VOU TE MANDA A CONTA

PARENTE: vê no Wi-fi.

RAVA: Vou manda a CONTA agora para o teu celular

PARENTE: Tá duas manda

RAVA: Falo

PARENTE: Tá falo feio.

Além desse elemento indiciário de prova, outras diligências confirmaram os laços criminosa de RAVA com KAUÃ, PARENTE e sua OGCRIM, reportando-se ao fornecimento de veículo, dinheiro e negociações escusas entre eles, conforme bem sumarizado na informação n. 058/2017 – NA/DPF/CHI/RS

3.3 – K. R. A. – vulgo BOCA/PATRÃO 
Há indícios de que se trata de um dos traficantes mais próximos a PARENTE, de alta letalidade e que promove ativamente o tráfico de drogas local na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS. Nesse sentido, cita-se trecho de diálogo (09/03/2017) em que é narrada a participação de KAUÃ, sob seu apelido BOCA, nas mortes decorrentes da guerra pelo domínio do tráfico de drogas travada na cidade àquele tempo:

RAVA: Tá! Mas escuta, por favor, ó que tá acontecendo.
PARENTE: Aham 

RAVA: Deixei aquele baguio veio pro “M” lá, o ‘M” tava querendo devolver tá ligado!
PARENTE: Aham 
RAVA: Daí abaxei mais um pouco pra ele ali, certo! Pra ele pode ficar, só que acontece, eu falei pra ele, ele quer uma o “Boca” não atende o telefone, desapareceu mano!

PARENTE: O ‘Boca’ tá sem telefone tá, escuta aqui agora, to no WIFI agora vamo se fala no Whats tá. 

RAVA: Deixa em fala um negício cucê, escuta!
PARENTE: Ah 

RAVA: Qui aconteceu aí mano, o ‘Solis’ deu tiro aí nos cara aí, que que aconteceu!

PARENTE: Tão se dando tiro a toda hora esses cara, tão de guerra, vieram tudo e pegaram no ‘Richer’. 

RAVA: Mas o ‘Boca” tá envolvido nesse baguio?
PARENTE: Claaaro! Não adianta fala, ele não entra na cabeça, tu sabe como é, não. Tão fazendo até eu me retira deles né mano, que tu sabe que a minha não é bronca e eu seu como é isso aí!

 (...)

Em pelo menos outras três oportunidades, as interceptações das comunicações flagrara, a venda direta de drogas feita por BOCA, seja para CINTIA ou para usuários clientes de PARENTE ou das bocas de fumo por eles gerenciada. Sem prejuízo de outros ilícitos – como tráfico e porte ilegal de arma de fogo, ou até mesmo homicídio – é certo que desde já há fortes elementos indiciários de prova sobre materialidade e autoria dos crimes de tráfico e da associação para o tráfico de drogas promovida por este alvo. 

(...).”

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade dos pacientes, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia que, ao longo de aproximadamente 09 meses, apreendeu 650 Kg de cocaína e 70 Kg de maconha, consoante se verifica de notícia veiculada recentemente
 no portal g1.globo.com. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade dos pacientes, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

Lado outro, diferentemente do que procura fazer crer a defesa, o fundamento da prisão do paciente K. (a impetrante faz referência, equivocadamente, ao paciente R.) não deriva do suposto cometimento do delito tipificado no artigo 28 da Lei de Drogas, mas sim do seu envolvimento em Organização Criminosa voltada para a prática do crime de tráfico de drogas, sendo que a apreensão de três gramas de maconha em seu poder e a confecção do respectivo Termo Circunstanciado trata-se de mera conseqüência do cumprimento do mandado de busca e apreensão. A decretação da prisão preventiva, é bom que se diga, subsistiria independentemente da apreensão de qualquer substância entorpecente em poder do investigado, uma vez que lastreada em indícios que precederam o cumprimento do mandado de busca e apreensão. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Saliento que o parecer ministerial foi exarado em idêntico rumo.
Por fim, como informado pelo juízo a quo, constata-se que as prisões dos pacientes ocorreram em 09 e 10 de agosto, respectivamente, sendo que R. apresentou-se espontaneamente, estando o feito em sua fase inicial.

Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70074842956, Comarca de Santa Vitória do Palmar: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� 09/08/2017.
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